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VIA BRASIL MT 320 CONCESSIONÁRIA DE RODOVIAS S.A.
CNPJ nº 32.321.304/0001-47 NIRE 51300016061

Demonstrações financeiras - Exercício findo em 31 de dezembro de 2025 (Valores expressos em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)
Mensagem da Administração

 Senhores Acionistas, os Administradores da Via Brasil MT-320 Concessionária de Rodovias S.A. (“Via Brasil MT-320” ou “Companhia”) apresentam para vossa apreciação as Demonstrações Financeiras do exercício findo em 31 de dezembro de 2025, incluindo o Balanço Patrimonial, a Demonstração do Resultado do Exercício, Demonstrativo do Fluxo de Caixa, Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido e Demonstrativo 
de Resultado Abrangente. As informações financeiras estão expressas em milhares de Reais.

Balanço Patrimonial - Em 31 de dezembro
Ativo Notas 31/12/2025  31/12/2024
Circulante 18.416  16.219

Caixa e equivalentes de caixa 3  13.083   13.325 
Contas a receber 4  4.121   1.879 
Créditos tributários 5  774   632 
Adiantamentos  181   83 
Partes relacionadas 6  18   18 
Outros ativos  239   282 

Não circulante  218.189   199.958 
Títulos e valores mobiliários  -  7 
Outros ativos 1   - 

Imobilizado 7  1.765   1.804 
Intangível 8  216.423   196.642 
Direito de uso  -  1.505

Total do Ativo  236.605   216.177 
As notas explicativas da administração são partes integrantes das demonstrações financeiras

Passivo e Patrimônio líquido 
(passivo a descoberto) Notas 31/12/2025 31/12/2024
Circulante 32.229 26.848
Fornecedores 9 11.699 5.634
Debêntures à pagar 10 4.122 5.918
Passivo de arrendamentos 121 1.939
Salários e encargos sociais a pagar 653 856
Encargos tributários a pagar 11 14.389 12.401
Impostos e contribuições parcelados 12 1.159 100
Demais contas a pagar 86  - 
Não circulante 214.777 176.498
Debêntures à pagar 10 139.025 136.076
Impostos e contribuições parcelados 12 1.925  - 
Partes relacionadas 6 8.575  - 
Provisão para manutenção 13 63.837 39.777
Provisão para contingências 14 1.415 645
Passivo a descoberto (10.401) 12.831
Capital social 15.1 45.000 45.000
Prejuízos acumulados 15.2 (55.401) (32.169)
Total do passivo e passivo a descoberto  236.605  216.177 

Demonstração do Resultado do Exercício 
Exercícios findos em 31 de dezembro

Notas 31/12/2025  31/12/2024
( = ) Receita Líquida 16  88.450   114.722 
(-) Custo dos Serviços Prestados 17  (82.507)   (103.610)
(=) Lucro Bruto  5.943   11.112 
Receitas (despesas) operacionais  (5.946)   (4.340)
Despesas Gerais e Administrativas 18  (4.216)   (3.348)
Despesas Comerciais 18  (400)  (152)
Outras Receitas (despesas), líquidas 19  (1.330)   (840)
Resultado operacional antes dos efeitos 
financeiros  (3)  6.772 
Resultado financeiro
( - ) Despesas Financeiras 20  (23.759)   (22.615)
( + ) Receitas Financeiras 20  1.239   3.228 

 (22.520)   (19.387)
(=) Resultado antes dos Impostos sobre o Lucro  (22.523)   (12.615)
Imposto de renda e contribuição social
Corrente 21  (1.029)   (3.135)
Diferidos 21  320   948 

 (709)  (2.187)
( = ) Resultado Líquido  (23.232)   (14.802)
 Resultado por ação (em reais) 23  (0,5163)   (0,3289)
As notas explicativas da administração são partes integrantes das demonstrações 

financeiras

Demonstração do Resultado do Abrangente 
Exercícios findos em 31 de dezembro

31/12/2025  31/12/2024
Prejuízo do exercício  (23.232)   (14.802)
 Outros resultados abrangentes  -   - 
 Total de outros resultados abrangentes  (23.232)   (14.802)
As notas explicativas da administração são partes integrantes das demonstrações 

financeiras
Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido (passivo a descoberto) 

Exercícios findos em 31 de dezembro
Capital 
Social  

Prejuízos 
acumulados  

 Patrimônio líquido 
(Passivo a descoberto

Saldo em 31 de dezembro 
de 2023  45.000   (17.367)   27.633 
Prejuízo do exercício  -  (14.802)  (14.802)
Saldo em 31 de dezembro 
de 2024  45.000   (32.169)   12.831 
Saldo em 31 de dezembro 
de 2024  45.000   (32.169)   12.831 
Prejuízo do exercício  -  (23.232)  (23.232)
Saldo em 31 de dezembro 
de 2025  45.000   (55.401)   (10.401)
As notas explicativas da administração são partes integrantes das demonstrações 

financeiras

Demonstração dos Fluxos de Caixa - Exercícios findos em 31 de dezembro
Fluxo de caixa das atividades operacionais 31/12/2025  31/12/2024
( = ) Resultado Líquido do Exercício  (23.232)   (14.802)
Ajustes para reconciliar o lucro líquido do exercício 
ao caixa 
proveniente das (aplicado nas) atividades opera-
cionais:  51.123   46.936 
Depreciação e amortização sobre imobilizado, intangível 
e direito de uso  6.287   5.509 
Juros e atualização monetária apropriados sobre 
debêntures  15.891   16.587 
Amortização custo de captação  1.129   742 
Juros e AVP apropriados sobre passivo de arrendamentos  109   330 
Juros apropriados sobre impostos em atraso  1.228   - 
Juros apropriados sobre parcelamentos  109   13 
Juros sobre pagamento de fornecedores  831   - 
Provisão para contingências  770   98 
Provisão para manutenção  24.060   21.470 
Imposto de renda e contribuição social  709   2.187 
 Lucro Líquido Ajustado  27.891   32.134 
Aumento (redução) nos ativos
Contas a receber de clientes  (2.242)   1.593 
Demais contas a receber e adiantamentos  (56)  1.137
Créditos tributários  (142)  1.455
Aumento (redução) nos passivos
Fornecedores  2.768   949 
Encargos tributários a pagar  520   2.734 
Salários e encargos sociais a pagar  (203)  71 
Impostos e contribuições parcelados  2.875   (125)
Demais contas a pagar  87   - 

 31.498   39.948 
Outros
Pagamento de juros sobre Passivos de arrendamentos  (109)  (330)
Pagamento de juros sobre Empréstimos e financiamentos  (10.717)   (10.446)
Imposto de renda e contribuição social pagos  (469)  - 
Caixa Líquido Atividades Operacionais  20.202   29.172 
Aquisição de ativo imobilizado e intangível (22.058)  (49.325)
Recebimento (aquisição) de títulos e valores mobiliários  7   - 
Caixa Líquido Atividades de Investimento  (22.052)   (49.325)
Terceiros:
Amortizações de principal sobre empréstimos, financia-
mentos e debêntures  (5.150)   (5.346)
Amortização do passivo de arrendamentos  (1.818)   (1.651)
Acionistas:
Partes relacionadas  8.575   - 
Caixa Líquido Atividades de Financiamento  1.607   (6.997)
Aumento (diminuição) de caixa e equivalentes  (242) (27.150)
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício  13.325   40.475 
Caixa e equivalentes de caixa no final do exercício  13.083   13.325 
As notas explicativas da administração são partes integrantes das demonstrações 

financeirasNOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS
1. Contexto operacional
A Via Brasil MT 320 Concessionária de Rodovias S.A. (“Companhia” ou “Conces-
sionária”) é uma sociedade por ações de capital fechado, constituída em 27 de de-
zembro de 2018, com sede em Cuiabá, Estado de Mato Grosso. Tem por objetivo
social único e exclusivo a atuação como concessionária dos trechos das rodovias
MT 320 e MT 208 com extensão de 188,20 km entre os municípios de Nova Santa
Helena e Alta Floresta, mediante cobrança de pedágio e prestação dos serviços de
conservação, reparação, manutenção, implantação de melhorias e operação, objeto
do processo de licitação do Edital de Licitação nº 01/2018 da Secretaria Estadual de
Infraestrutura e Logística – SINFRA/MT. A concessão será por 30 anos e faz parte
da primeira etapa do programa Pró-Estradas Concessões, voltado à melhoria da
logística de transportes do Estado do Mato Grosso. O direito de outorga foi arrema-
tado por R$ 6.420. Em 22 de abril de 2020, a Companhia aprovou a 2ª (segunda)
emissão de 40.000 debêntures simples, de colocação privada, não conversíveis em
ações, da espécie com garantia real e com garantia adicional fidejussória, em série
única, no valor total de R$ 40.000 (quarenta milhões de reais), no valor nominal
unitário de R$ 1 (um mil reais). Com essa segunda emissão, liquidou na totalidade a
1ª emissão. Em 7 de junho de 2021, a Companhia aprovou a 3ª (terceira) emissão de
135.000 debêntures simples, de colocação privada, não conversíveis em ações, da
espécie com garantia real e com garantia adicional fidejussória, em série única, no
valor total de R$ 135.000 (cento e trinta e cinco milhões de reais), no valor nominal
unitário de R$ 1 (um mil reais). Com essa terceira emissão, resgatou na totalidade a
2ª emissão que foram liquidadas em 22 de julho de 2021. 1.1. Aprovação da emis-
são das demonstrações financeiras: A Administração da Companhia aprovou a
emissão das presentes demonstrações financeiras em 27 de março de 2026. 1.2.
Capital circulante líquido: Em 31 de dezembro de 2025, a Companhia apresenta-
va capital circulante líquido negativo no montante de R$ 13.813 (R$ 10.629 em 31 
de dezembro de 2024), bem como passivo a descoberto de R$ 10.401. Os planos
da Administração contemplavam a realização de aporte de capital pelos acionistas,
o qual não foi concluído por todos os acionistas até 31 de dezembro de 2025, e
por esse motivo foi contabilizado como mútuo entre partes relacionadas e que será 
capitalizado no primeiro trimestre de 2026. Além disso, a Companhia possui obri-
gações tributárias no montante de R$ 14.389, os quais devem ser parcelados para 
solucionar o desequilíbrio de liquidez. De acordo com a Administração, tais medidas 
são suficientes para restabelecer o equilíbrio financeiro de curto prazo e equalizar 
o capital circulante líquido.
2. Apresentação das demonstrações financeiras
2.1. Declaração de conformidade: As demonstrações financeiras foram elabora-
das de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, incluindo os pronuncia-
mentos, interpretações e orientações emitidas pelo CPC – Comitê de Pronunciamen-
tos Contábeis, e evidenciam todas as informações relevantes próprias das demons-
trações financeiras, e somente elas, as quais estão consistentes com as utilizadas 
pela administração na sua gestão. 2.2. Base de preparação: As demonstrações fi-
nanceiras foram preparadas considerando o custo histórico como base de valor, que, 
no caso de determinados ativos e passivos financeiros (inclusive instrumentos deri-
vativos), tem seu custo ajustado para refletir a mensuração ao valor justo. A prepara-
ção de demonstrações financeiras requer o uso de certas estimativas contábeis crí-
ticas e também o exercício de julgamento por parte da administração da Companhia 
no processo de aplicação das políticas contábeis da Companhia. Aquelas áreas que 
requerem maior nível de julgamento e têm maior complexidade, bem como as áreas 
nas quais premissas e estimativas são significativas para as demonstrações finan-
ceiras, estão divulgadas na nota explicativa 2.4.5. 2.3. Moeda funcional: A moeda 
funcional da Companhia é o “Real”, pois representa as condições principais de ope-
ração: custos e despesas principais, principais linhas de endividamento financeiro 
com instituições financeiras. As demonstrações financeiras estão apresentadas em 
milhares de reais. 2.4. Resumo das políticas contábeis materiais: As políticas 
contábeis materiais aplicadas na preparação dessas demonstrações financeiras es-
tão sumariadas abaixo. Essas políticas foram aplicadas de modo consistente nos 
exercícios apresentados salvo disposição em contrário. 2.4.1. Reconhecimento da 
receita: As receitas da prestação de serviços são reconhecidas por ocasião da pres-
tação de serviços, qual seja, na passagem dos veículos pelas praças de pedágios. 
As receitas são reconhecidas ao valor justo da contrapartida recebida ou a receber 
pela prestação desses serviços e são apresentadas líquidas de impostos e taxas 
incidentes, abatimentos e descontos. Eventuais valores de meios de pagamentos 
com prazo entre a utilização da rodovia e o recebimento financeiro são reconhecidos 
como contas a receber de clientes. A Companhia reconhece a receita quando: i) 
identifica os contratos com os clientes; ii) identifica as diferentes obrigações do con-
trato; iii) determina o preço da transação; iv) aloca o preço da transação às obriga-
ções de performance dos contratos; e (v) satisfaz todas as obrigações de desempe-
nho. Os valores a receber em disputa judicial são reconhecidos quando são recebi-
dos. Receitas e despesas financeiras: A receita está representada pelos ganhos 
nas variações do valor de ativos financeiros mensurados pelo valor justo por meio de 
resultado, bem como as receitas de juros obtidas através do método de juros efeti-
vos. Abrangem receitas de juros sobre montantes investidos (incluindo ativos finan-
ceiros disponíveis para venda), ganhos na alienação de ativos financeiros disponí-
veis para venda e variações no valor de ativos financeiros mensurados pelo valor 
justo por meio do resultado. A receita de juros é reconhecida no resultado através do 
método dos juros efetivos. As despesas financeiras abrangem basicamente as des-
pesas com juros sobre empréstimos. Custos de empréstimos que são diretamente 
atribuíveis à aquisição, construção ou produção de um ativo qualificável são mensu-
rados no resultado através do método de juros efetivos. As despesas com estrutura-
ção e acompanhamento de dívida são reconhecidas também como despesa finan-
ceira. A administração da Companhia entende que todos os custos que advêm da 
emissão das dívidas de longo prazo, responsáveis pela sustentação do plano de 
negócios, são parte do custo de captação, devendo ser tratadas como despesas fi-
nanceiras. Receitas de construção: A receita de construção é reconhecida de acor-
do com o ICPC 01 (R1) (Contratos de Concessão) e CPC 47 (Receita de Contrato 
com Cliente), à medida em que todas as obrigações de desempenho sejam satisfei-
tas ao longo do tempo. Durante a fase de construção do contrato, o ativo é classifi-
cado como ativo intangível, onde a Companhia estima que o valor justo de sua con-
traprestação seja equivalente aos custos de construção previstos. A Companhia 
adotou para mensuração das receitas e dos custos de construção a margem de lucro 
nula. 2.4.2. Instrumentos financeiros: Instrumentos financeiros não derivativos in-
cluem aplicações financeiras, investimentos em instrumentos de dívida, contas a 
receber e outros recebíveis, caixa e equivalentes de caixa, empréstimos e financia-
mentos e debêntures, assim como contas a pagar e outras dívidas. Instrumentos fi-
nanceiros não derivativos são reconhecidos inicialmente pelo valor justo, acrescido 
dos custos de transação diretamente atribuíveis. Esses instrumentos financeiros são 
classificados na categoria de custo amortizado. Com relação às aplicações financei-
ras e instrumentos classificados como caixa e equivalente de caixa, posteriormente 
ao reconhecimento inicial, esses instrumentos financeiros não derivativos são men-
surados ao custo amortizado: • Ativo financeiro – Classificação: A Companhia 
classifica seus ativos financeiros sob as seguintes categorias de mensuração: Custo 
amortizado: Incluem-se nessa categoria os ativos financeiros que atendem as se-
guintes condições: (i) é mantido dentro do modelo de negócios cujo objetivo seja 
manter ativos financeiros com o fim de receber fluxos de caixa contratuais; e (ii) os 
termos contratuais do ativo financeiro derem origem, em datas especificadas, a flu-
xos de caixa que constituam, exclusivamente, pagamentos de principal e juros sobre 
o valor do principal em aberto. São apresentados como ativo circulante, exceto aque-
les com prazo de vencimento superior a 12 meses após a data do balanço (estes são
classificados como ativos não circulantes). Os ativos financeiros mensurados ao 
custo amortizado da Companhia compreendem caixa e equivalentes de caixa, caixa 
restrito, os saldos de contas a receber de clientes, saldos com partes relacionadas, 
demais contas a receber. Os ativos financeiros mensurados ao custo amortizado são 
reconhecidos ao valor justo e subsequentemente ao custo amortizado, usando o 
método da taxa de juros efetiva. • Passivos financeiros: Passivos financeiros não 
derivativos são mensurados pelo custo amortizado utilizando o método de taxa de 
juros efetiva, ajustados por eventuais reduções no valor de liquidação. 2.4.3. Ativo 
circulante e não circulante: • Caixa e equivalentes de caixa: Os saldos de caixa 
e equivalentes de caixa são mantidos com a finalidade de atender a compromissos 
de caixa de curto prazo e não para investimento ou outros fins. A Companhia man-
tém aplicações financeiras, substancialmente, representadas por Certificados de 
Depósito Bancário - CDBs, e considera equivalentes de caixa quando há conversibi-
lidade imediata em um montante conhecido de caixa e está sujeita a um insignifican-
te risco de mudança de valor. • Contas a receber de clientes e perdas estimadas 
com créditos de liquidação duvidosa: As contas a receber de clientes correspon-
dem aos valores a receber pelos serviços prestados no curso normal das atividades 
da Companhia diretamente das operadoras de sistemas automáticos de pedágio. 
São classificadas como ativo circulante. A Companhia não constitui perdas estima-
das com créditos de liquidação duvidosa para os clientes (operadoras de sistema 
automático), ou seja, como o prazo médio de recebimentos das operadoras do siste-
ma de arrecadação é de 28 dias. A Companhia não possui saldos de perdas reco-
nhecidas por ausência de histórico e expectativa de perdas. • Imobilizado: O imobi-
lizado compreende principalmente as instalações administrativas que não integram 
os ativos objetos dos contratos de concessão. Esses ativos são demonstrados ao 
custo histórico de aquisição ou construção menos a depreciação e as perdas por 
recuperabilidade, quando necessário. Os juros, demais encargos financeiros e efei-
tos inflacionários decorrentes dos financiamentos, efetivamente aplicados nas imobi-
lizações em andamento, são computados como custo do respectivo imobilizado. Os 
custos subsequentes são incluídos no valor contábil do ativo ou reconhecidos como 
um ativo separado, conforme apropriado, somente quando for provável que fluam 
benefícios econômicos futuros associados ao item e que o custo do item possa ser 
mensurado com segurança. Todos os outros reparos e manutenções são lançados 
em contrapartida ao resultado do exercício, quando incorridos. A depreciação do 
imobilizado é calculada usando o método linear para alocar seus custos, menos o 
valor residual, durante a vida útil. Os ganhos e perdas sobre alienações são determi-
nados ao comparar os resultados do valor contábil com o valor líquido da venda, e 
são reconhecidos em outras receitas/despesas operacionais, na demonstração dos 
resultados. • Ativo intangível: A infraestrutura não é registrada como ativo imobiliza-
do da Concessionária, uma vez que o Contrato de Concessão não transfere ao 
Concessionário o direito de controle do uso da infraestrutura de serviços públicos. O 
intangível está representado pelos ativos de construção que são amortizados consi-
derando o prazo de concessão, ou seja, período em que se espera que os benefícios 
econômicos sejam consumidos pela Companhia. Os ativos intangíveis, referentes ao 
contrato de concessão, são demonstrados ao custo de aquisição e/ou construção, 
incluindo a margem de construção (que é considerada próxima a zero), os juros e 
demais encargos financeiros capitalizados durante o período de construção. Ativo 
qualificável é um ativo que, necessariamente, demanda um período substancial para 
ficar pronto para seu uso ou venda pretendido. A amortização do ativo intangível re-
flete o período da concessão, ou seja, período em que se espera que os benefícios 
econômicos do ativo sejam consumidos pela Companhia, sendo este o prazo final da 
concessão. Para tanto foi utilizado a curva de benefícios econômicos da Companhia. 
A amortização do ativo intangível cessará quando o ativo estiver totalmente consu-
mido ou baixado, o que ocorrer primeiro. A Companhia iniciou a amortização a partir 
do primeiro mês de início das arrecadações. • Impairment de ativos financeiros de 
longo prazo: Os ativos que estão sujeitos à amortização são revisados para a veri-
ficação de impairment sempre que eventos ou mudanças nas circunstâncias indica-
rem que o valor contábil pode não ser recuperável. Uma perda por impairment é re-
conhecida quando o valor contábil do ativo excede seu valor recuperável, o qual re-
presenta o maior valor entre o valor justo de um ativo menos seus custos de aliena-
ção e o seu valor em uso. Os ativos não financeiros, que tenham sido ajustados por 
impairment, são revisados subsequentemente para a análise de uma possível rever-
são do impairment na data do balanço. 2.4.4. Passivo circulante e não circulante: 
• Empréstimos e financiamentos e debêntures: Os empréstimos e financiamen-
tos e debêntures são reconhecidos, inicialmente, pelo valor justo, no momento do 
recebimento dos recursos, líquidos dos custos de transação. Em seguida, são apre-
sentados pelo custo amortizado. Além disso, os empréstimos e financiamentos são 
classificados como passivo circulante, a menos que a Companhia tenha um direito 
incondicional de diferir a liquidação do passivo por, pelo menos, 12 meses após a 
data do balanço. • Fornecedores: As contas a pagar aos fornecedores são obriga-
ções a pagar por bens ou serviços que foram adquiridos no curso normal dos negó-
cios, sendo classificadas como passivos circulantes se o pagamento for devido no 
período de até um ano. Caso contrário, as contas a pagar são apresentadas como 
passivo não circulante. Elas são, inicialmente, reconhecidas pelo valor justo e, sub-
sequentemente, mensuradas pelo custo amortizado com o uso do método de taxa 
efetiva de juros. • Impostos e contribuições: Os impostos e contribuições federais 
e municipais são registrados pela receita de pedágio realizada em cada período e 
reconhecido no passivo circulante. • Imposto de renda e contribuição social: As 
despesas de imposto de renda e contribuição social do período compreendem os 
impostos corrente e diferido. Os impostos sobre a renda são reconhecidos na de-
monstração do resultado, exceto na proporção em que estiverem relacionados com 
itens reconhecidos diretamente no patrimônio líquido ou no resultado abrangente. 
Nesse caso, o imposto também é reconhecido no patrimônio líquido ou no resultado 
abrangente. O encargo de imposto de renda e a contribuição social corrente e diferi-
do é calculado com base nas leis tributárias promulgadas, ou substancialmente 
promulgadas, na data do balanço em que a Companhia atua e geram lucro tributável. 
A administração avalia, periodicamente, as posições assumidas pela Companhia 
nas apurações de impostos sobre a renda e de contribuição social com relação às 
situações em que a regulamentação fiscal aplicável dá margem a interpretações; e 
estabelece provisões, quando apropriado, com base nos valores estimados de paga-
mento às autoridades fiscais. O imposto de renda e a contribuição social corrente 
são apresentados líquidos pela companhia no passivo quando houver montantes a 
pagar, ou no ativo quando os montantes antecipadamente pagos excedem o total 
devido na data do relatório. O imposto de renda e a contribuição social diferidos são 
reconhecidos usando-se o método do passivo sobre as diferenças temporárias de-
correntes de diferenças entre as bases fiscais dos ativos e passivos e seus valores 
contábeis nas demonstrações financeiras. Entretanto, o imposto de renda e a contri-
buição social diferidos não são contabilizados se resultar do reconhecimento inicial 
de um ativo ou passivo em uma operação que não seja uma combinação de negó-
cios, a qual, na época da transação, não afeta o resultado contábil, nem o lucro tribu-
tável (prejuízo fiscal). O imposto de renda e a contribuição social diferidos ativos são 
reconhecidos somente na proporção da probabilidade de que lucro tributável futuro 
esteja disponível e contra o qual as diferenças temporárias possam ser usadas. Os 
impostos de renda diferidos são reconhecidos sobre as diferenças temporárias de-
correntes dos investimentos em controladas, exceto quando o momento da reversão 
das diferenças temporárias seja controlado pela Companhia, e desde que seja pro-
vável que a diferença temporária não será revertida em um futuro previsível. Os im-
postos de renda diferidos ativos e passivos são apresentados pelo líquido no balan-
ço quando há o direito legal e a intenção de compensá-los quando da apuração dos 
tributos correntes, em geral relacionado com a mesma entidade legal e mesma au-
toridade fiscal. Dessa forma, impostos diferidos ativos e passivos em diferentes enti-

dades ou em diferentes países, em geral são apresentados em separado, e não pelo 
líquido. A Companhia optou pelo regime de lucro real anual para o exercício findo em 
31 de dezembro de 2025, assim como para o exercício de 2024. • Provisões e 
contingências: As provisões para recuperação ambiental, custos de reestruturação 
e ações judiciais (trabalhista, civil e tributária) são reconhecidas quando: (i) a Com-
panhia tem uma obrigação presente ou não formalizada (constructive obligation) 
como resultado de eventos já ocorridos; (ii) é provável que uma saída de recursos 
seja necessária para liquidar a obrigação; e (iii) o valor puder ser estimado com se-
gurança. As provisões para reestruturação compreendem multas por rescisão de 
contratos de aluguel e pagamentos por rescisão de vínculo empregatício. As provi-
sões não incluem as perdas operacionais futuras. Quando houver uma série de 
obrigações similares, a probabilidade de liquidá-las é determinada levando-se em 
consideração a classe de obrigações como um todo. Uma provisão é reconhecida 
mesmo que a probabilidade de liquidação relacionada com qualquer item individual 
incluído na mesma classe de obrigações seja pequena. As provisões são mensura-
das pelo valor presente dos gastos que devem ser necessários para liquidar a obri-
gação, usando uma taxa antes dos efeitos tributários, a qual reflita as avaliações 
atuais de mercado do valor do dinheiro no tempo e dos riscos específicos da obriga-
ção. O aumento da obrigação em decorrência da passagem do tempo é reconhecido 
como despesa financeira. • Outros ativos e passivos circulantes e não circulan-
tes: Os ativos são reconhecidos no balanço patrimonial quando for provável que 
seus benefícios econômicos futuros serão gerados em favor da Companhia e seu 
custo ou valor puder ser mensurado com segurança. Os passivos são reconhecidos 
no balanço patrimonial quando a Companhia possui uma obrigação legal ou consti-
tuída como resultado de um evento passado, sendo provável que um recurso econô-
mico seja requerido para liquidá-lo. São acrescidos, quando aplicável, dos corres-
pondentes encargos e variações monetárias. • Resultado por Ação: De acordo com 
o CPC 41 – Resultado por Ação, a Companhia apresenta o cálculo do resultado por 
ação segregado da seguinte forma: Básico: Calculado através da divisão do resulta-
do do período, atribuído aos detentores de ações ordinárias da Companhia pela
quantidade média ponderada de ações ordinárias disponíveis durante o período.
Diluído: Calculado através da divisão do resultado do período, atribuído aos detento-
res de ações ordinárias da Companhia pela quantidade média ponderada de ações
ordinárias disponíveis durante o exercício, mais a quantidade média ponderada dis-
ponível durante o exercício, mais a quantidade média ponderada de ações ordinárias
que seriam emitidas na conversão de todas as ações ordinárias potenciais diluídos
em ações ordinárias. • Provisão para manutenção: Nos contratos de concessão de
serviços públicos, a concessionária recebe o direito de explorar os serviços em troca 
de realizar investimentos em infraestrutura e garantir sua manutenção ao longo do
contrato. A manutenção frequentemente não ocorre de forma linear, e sua despesa
precisa ser adequadamente reconhecida para refletir o consumo do ativo de forma
correta As obrigações contratuais para manter a infraestrutura concedida com um
nível específico de operacionalidade ou de recuperar a infraestrutura na condição
especificada antes de devolvê-la ao Poder Concedente ao final do contrato de con-
cessão, são registradas e avaliadas pela melhor estimativa de gastos necessários
para liquidar a obrigação presente na data do balanço. A política da Companhia de-
fine que estão enquadradas no escopo da provisão de manutenção as intervenções
físicas, de caráter periódico claramente identificado, destinadas a recompor a infra-
estrutura concedida às condições técnicas e operacionais exigidas pelo contrato, ao
longo de todo o período da concessão. Considera-se uma obrigação presente de
manutenção somente a próxima intervenção a ser realizada. Obrigações reinciden-
tes ao longo do contrato de concessão passam a ser provisionadas à medida que a
obrigação anterior tenha sido concluída e o item restaurado colocado novamente à
disposição dos usuários. A provisão para manutenção ocorre devido à obrigação da
concessionária de manter ou restaurar a infraestrutura concedida em estado funcio-
nal adequado. Esta obrigação geralmente resulta de dois fatores: manutenção peri-
ódica planejada (como recapeamento de vias ou substituição de equipamentos) e
reparo ou restauração total após determinados períodos. A provisão de manutenção
é contabilizada com base nos fluxos de caixa previstos de cada objeto de provisão
trazidos a valor presente levando-se em conta o custo dos recursos econômicos no
tempo e os riscos do negócio. 2.4.5. Estimativas e premissas críticas: As princi-
pais premissas relativas a fontes de incerteza nas estimativas futuras e outras impor-
tantes fontes de incerteza em estimativas na data do balanço, envolvendo risco sig-
nificativo de causar um ajuste relevante no valor contábil dos ativos e passivos no
próximo exercício financeiro, são discutidas a seguir. a) Tributos: Existem incertezas
com relação à interpretação de regulamentos tributários complexos e ao valor e 
época de resultados tributáveis futuros, bem como a natureza de longo prazo e a
complexidade dos instrumentos contratuais existentes, diferenças entre os resulta-
dos reais e as premissas adotadas, ou futuras mudanças nessas premissas, que
poderiam exigir ajustes futuros na receita e despesa de impostos já registrada. A
Companhia constitui provisões, com base em estimativas cabíveis e de acordo com
interpretações dos regulamentos e legislações vigentes. O julgamento significativo
da Administração é requerido para determinar o valor do imposto diferido ativo que
pode ser reconhecido, com base no prazo provável e nível de lucros tributáveis futu-
ros. b) Contabilização de contratos de concessão: Na contabilização dos contra-
tos de concessão a Companhia efetua análises que envolvem o julgamento da Ad-
ministração, substancialmente, no que diz respeito a: aplicabilidade da interpretação
de contratos de concessão, determinação e classificação dos gastos de desenvolvi-
mento de infraestrutura, ampliação e reforços como ativo intangível operacional da
Companhia. No contrato de concessão estão previstos outorga variável de 1% e
Ônus de Fiscalização de 2%, que somam 3% do valor da receita bruta, porém com
o reequilíbrio econômico do contrato de concessão, a outorga variável foi revisada
para 0%, restando apenas o valor de 2% relativo ao Ônus de Fiscalização, a partir o 
primeiro trimestre de 2021. A administração optou em apropriar diretamente no resul-
tado como custo reconhecendo o passivo a pagar ao poder concedente, que é pago 
trimestralmente, considerando uma das premissas item 28 do OCPC 05. c) Provi-
são para manutenção da infraestrutura rodoviária: Na contabilização da provisão 
para manutenção a Companhia efetua análises que envolvem o julgamento da Ad-
ministração, substancialmente, no que diz respeito aos custos estimados para os 
ciclos de manutenção, que são descontados a valor presente. d) Definição de 
margem de construção (intangível) – A Companhia adota o custo de construção 
como métrica para a receita de construção sempre que não há definição contratual 
para o valor da receita de construção, nos contratos de concessão. Conforme des-
crito na nota 2.4.1, a administração adota margem próxima de zero para a contabili-
zação das receitas e custos de construção. 2.5. Mudanças nas políticas contábeis 
- As seguintes alterações de normas contábeis foram emitidas e estão em vi-
gor a partir de 1° de janeiro de 2025: Alteração ao CPC 02 – Falta de conversi-
bilidade - Em agosto de 2023, o IASB alterou o IAS 21 – Efeitos das Mudanças nas
Taxas de Câmbio e Conversão de Demonstrações Contábeis (equivalente interna-
cional ao CPC 02), adicionando novos requisitos para ajudar as entidades a determi-
narem se uma moeda é conversível em outra e, quando não for, qual a taxa de
câmbio à vista deve ser utilizada. Antes dessas alterações, a norma apenas estabe-
lecia a taxa de câmbio a ser utilizada quando a falta de conversibilidade fosse tem-
porária. Vigência: 1º de janeiro de 2025. Essas alterações não geraram impacto
significativo sobre as demonstrações financeiras da Companhia. 2.6. As seguintes
alterações de normas contábeis foram emitidas e estarão em vigor a partir de
1º de janeiro de 2026. As seguintes alterações de normas foram emitidas pelo IASB
mas não estão em vigor para o exercício de 2025. A adoção antecipada de normas, 
embora encorajada pelo IASB, não é permitida, no Brasil, pelo Comitê de Pronuncia-
mento Contábeis (CPC). Alterações ao CPC 48 e CPC 40 - Classificação e Men-
suração de Instrumentos Financeiros: Em 30 de maio de 2024, o IASB emitiu al-
terações ao IFRS 9 – Instrumentos Financeiros (equivalente internacional ao CPC 
48) e IFRS 7 – Instrumentos Financeiros: Evidenciação (equivalente internacional ao
CPC 40), com o objetivo de responder a questões práticas recentes, melhorar o en-
tendimento e incluir novos requisitos aplicáveis a empresas em geral, não apenas 
instituições financeiras. As principais alterações: (a) Esclarecem a data de reconhe-
cimento e desreconhecimento de alguns ativos e passivos financeiros, com uma 
nova exceção para passivos financeiros liquidados por meio de sistemas de transfe-
rência eletrônica de caixa; (b) Adicionam orientação para avaliar se um ativo finan-
ceiro atende ao critério de somente pagamento de principal e juros (“SPPI test”), in-
cluindo situações de ocorrência de evento contingente; (c) Introduzem novas divul-
gações para instrumentos com termos contratuais que podem alterar fluxos de caixa 
(como instrumentos vinculados a metas ESG); (d) Atualizam divulgações para instru-
mentos de patrimônio designados a valor justo por meio de outros resultados abran-
gentes (“FVOCI”). As referidas alterações têm vigência a partir de 1o de janeiro de 
2026. A Companhia não espera que essas alterações tenham um impacto material 
em suas operações ou demonstrações financeiras. IFRS 18 - Apresentação e Di-
vulgação nas Demonstrações Financeiras: essa nova norma contábil substituirá 
o IAS 1 - Apresentação das Demonstrações Contábeis (equivalente internacional ao 
CPC 26), introduzindo novos requisitos que ajudarão a alcançar a comparabilidade
do desempenho financeiro de entidades semelhantes e fornecerão informações
mais relevantes e transparência aos usuários. Embora o IFRS 18 não tenha impacto
no reconhecimento ou mensuração de itens nas demonstrações financeiras, espera-
-se que seus impactos na apresentação e divulgação sejam generalizados, em par-
ticular aqueles relacionados à demonstração do desempenho financeiro e ao forne-
cimento de medidas de desempenho definidas pela administração dentro das de-
monstrações financeiras. A administração está atualmente avaliando as implicações
detalhadas da aplicação da nova norma nas demonstrações financeiras da Compa-
nhia. A partir de uma avaliação preliminar realizada, os seguintes impactos poten-
ciais foram identificados: • Embora a adoção do IFRS 18 não tenha impacto no lucro
líquido da Companhia, espera-se que o agrupamento de itens de receitas e despe-
sas na demonstração do resultado nas novas categorias tenha impacto em como o
resultado operacional é calculado e divulgado. • Os itens de linha apresentados nas
demonstrações financeiras primárias podem mudar como resultado da aplicação
dos princípios aprimorados sobre agregação e desagregação. Além disso, como o
ágio deverá ser apresentado separadamente no balanço patrimonial, a Companhia
desagregará o ágio e outros ativos intangíveis e os apresentará separadamente no
balanço patrimonial. • A Companhia não espera que haja mudança significativa nas
informações que são atualmente divulgadas nas notas explicativas, uma vez que o
requisito de divulgação de informações materiais permanece inalterado; no entanto,
a maneira como as informações são agrupadas pode mudar como resultado dos
princípios de agregação/desagregação. Além disso, haverá novas divulgações signi-
ficativas necessárias para: (i) medidas de desempenho definidas pela administração;
(ii) abertura da natureza de determinadas linhas de despesas apresentados por 
função na categoria operacional da demonstração de resultado; e (iii) para o primeiro
ano de aplicação do IFRS 18, uma reconciliação para cada linha da demonstração
de resultado entre os valores reapresentados pela aplicação do IFRS 18 e os valores
apresentados anteriormente pela aplicação do IAS 1. • No que se refere à demons-
tração dos fluxos de caixa, haverá mudanças em como os juros recebidos e pagos
são apresentados. Os juros pagos serão apresentados como fluxos de caixa de fi-
nanciamento e os juros recebidos como fluxos de caixa de investimento. A nova
norma tem vigência a partir de 1º. de janeiro de 2027, com aplicação retrospectiva,
isto é, as informações comparativas para o exercício social de 31 de dezembro de
2026 serão reapresentadas de acordo com o IFRS 18. Não se espera que essas
novas normas e alterações de normas tenham impacto significativo sobre as de-
monstrações financeiras da Companhia. Não há outras normas contábeis ou inter-
pretações que ainda não entraram em vigor que poderiam ter impacto significativo
sobre as demonstrações financeiras da Companhia. 2.7. Principais eventos ocor-
ridos durante o exercício de 2025: a) Impactos contábeis relacionados às mu-
danças climáticas: As receitas auferidas pela Companhia dependem única e exclu-
sivamente do volume e da frequência com que veículos comerciais e de passeio 
trafegam em suas rodovias. Mesmo havendo um nível razoável de confiabilidade
nas previsões, a demanda de tráfego pode ser afetada pela concorrência de outros
modais de transportes, assim como em função de condições climáticas e macroeco-
nômicas, como por exemplo as causadas por grandes períodos de chuvas, resultan-
do em enchentes, ou até escassez de chuvas, que podem impactar na inviabilidade
do escoamento da produção agrícola pelas rodovias administradas pela Companhia,
gerando queda do tráfego e consequente redução das receitas. Em 2025, a Compa-
nhia reforçou sua atuação frente aos possíveis impactos relacionados às mudanças
climáticas, avançando na avaliação de riscos e oportunidades. Está em fase de im-
plementação a constituição de um Comitê de Meio Ambiente, que será responsável
por: Avaliar e gerenciar riscos climáticos que possam afetar a operação e a geração
de receitas; Desenvolver políticas e regimentos internos voltados à sustentabilidade
e resiliência climática; Monitorar indicadores ambientais e propor ações preventivas
e corretivas. Embora não haja impactos materiais identificados até a presente data,
a Companhia reconhece que eventos climáticos extremos podem gerar efeitos con-
tábeis relevantes, tais como: Provisões para perdas: Caso haja danos significativos
à infraestrutura rodoviária decorrentes de enchentes ou deslizamentos, poderá ser 
necessário reconhecer provisões para reparos ou reconstrução. Testes de recupe-
rabilidade (impairment): Reduções prolongadas no tráfego, decorrentes de even-
tos climáticos, podem indicar necessidade de teste de recuperabilidade de ativos, 
especialmente concessões e ativos intangíveis. Custos adicionais: Investimentos
em obras de mitigação, drenagem e reforço estrutural podem impactar o CAPEX e, 
consequentemente, a mensuração de ativos. Reclassificação de seguros e con-
tingências: Ajustes em contratos de seguros e reconhecimento de ativos ou passi-
vos contingentes relacionados a indenizações por eventos climáticos. A Companhia 
continuará monitorando os riscos climáticos e seus possíveis reflexos contábeis,
garantindo transparência e conformidade com as normas aplicáveis. b) Reforma
Tributária sobre o consumo: Em 16 de janeiro de 2025, foi instituído a Lei comple-
mentar 214, que estabelece a Reforma Tributária ou “Reforma sobre o consumo”. 
Alguns temas, inclusive as alíquotas dos novos tributos, ainda estão pendentes de
regulamentação das normativas complementares, que deverão ser aprovadas no
decorrer de 2026. O modelo da Reforma está baseado num IVA repartido (“IVA dual”)
em duas competências, uma federal (Contribuição sobre Bens e Serviços - CBS) e
uma subnacional (Imposto sobre Bens e Serviços - IBS), que substituirá os tributos
PIS, COFINS, ICMS e ISS. Foi também criado um Imposto Seletivo (“IS”) – de com-
petência federal, que incidirá sobre a produção, extração, comercialização ou impor-
tação de bens e serviços prejudiciais à saúde e ao meio ambiente, nos termos de LC.
Haverá um período de transição de 2026 até 2032, em que os dois sistemas tributá-
rios – antigo e novo – coexistirão. Os impactos da Reforma na apuração dos tributos
acima mencionados, a partir do início do período de transição, somente serão plena-
mente conhecidos quando da finalização do processo de regulamentação dos temas
pendentes por LC. Consequentemente, não há qualquer efeito da Reforma nas de-
monstrações financeiras de 31 de dezembro de 2025. Impactos esperados para
concessões rodoviárias: Extinção de regimes especiais: Benefícios como Reidi
e Reporto, que reduziam carga tributária em obras de infraestrutura, não foram pre-
vistos na nova legislação, podendo aumentar custos de implantação e manutenção
das rodovias. Nova estrutura de créditos tributários: A CBS e o IBS seguirão o
princípio da não cumulatividade, mas exigirão ajustes nos sistemas de escrituração 
e controle fiscal das concessionárias. Alíquota combinada estimada: Aproximada-
mente 26,5% sobre bens e serviços, podendo alterar a estrutura de custos das So-

ciedades de Propósito Específico (SPEs) que operam concessões. Impacto nos 
contratos de concessão: Alterações na carga tributária podem demandar reequilí-
brio econômico-financeiro, conforme previsto nos contratos e normas regulatórias. 
Imposto Seletivo: Embora não incida diretamente sobre pedágios, poderá afetar 
custos de insumos e serviços utilizados na operação, caso sejam classificados como 
prejudiciais ao meio ambiente. Os impactos da Reforma na apuração dos tributos e 
no fluxo de caixa das concessionárias somente serão plenamente conhecidos após 
a regulamentação completa e definição das alíquotas finais. Até 31 de dezembro de 
2025, não há efeitos materiais nas demonstrações financeiras da Companhia.
3. Caixa e equivalentes de caixa

31/12/2025 31/12/2024
Caixa e saldos em conta corrente bancária 552 4.972
Aplicações de liquidez imediata (a) 12.531 8.353

13.083 13.325
(a) As aplicações financeiras, de modalidade aplicações de CDB - Cédulas de Depó-
sitos Bancários, são consideradas equivalentes de caixa por permitirem o resgate a
qualquer momento sem perda dos juros transcorridos. Em 31 de dezembro de 2025,
a remuneração média das aplicações financeiras é 85% do CDI (90% do CDI em
31 de dezembro de 2024).
4. Contas a receber
Refere-se aos valores a receber de pedágios cobrados através de operadoras de 
sistemas automáticos de arrecadação:

31/12/2025 31/12/2024
CGMP Centro de Gestão de Meios de Pagto 2.213 848
Cielo S.A. 251 49
Greenpass Tecnologia em Pagamentos S.A. 875 541
Move Mais Meios de Pagamento S.A. 287 16
Alelo SA. - Veloe 209 187
Demais operadoras de sistemas automáticos 286 239

4.121 1.879
O prazo médio de recebimentos das operadoras do sistema de arrecadação é de 28 
dias, onde há saldos em atraso de títulos do final de dezembro 2025 já recebidos 
em 2026 e o valor de R$ 15 em cobrança administrativa. Não existem históricos 
de inadimplência, de tal forma que não existe expectativa de perda de crédito de 
liquidação duvidosa, exceto a cobrança administrativa. Abaixo demonstramos os 
saldos por vencimento:

31/12/2025 31/12/2024
A vencer - faturados 3.393 1.879
Vencidos de 1 a 30 dias 713 -
Vencidos acima de 180 dias 15 -
Total 4.121 1.879
No início de 2025, com a extinção do vale-pedágio pela agência reguladora ANTT 
(Agência Nacional de Transportes Terrestres), a maioria das transportadoras migra-
ram suas frotas para a modalidade de pagamento da operadora de sistema automá-
tico CGMT (“Sem Parar”.)
5. Créditos tributários
Os créditos tributários referem-se aos valores recuperados de IRRF sobre aplicação 
financeira, denominados saldo negativo, os quais poderão ser compensados com
outros tributos federais de qualquer natureza ao longo de 2026. Abaixo demonstra-
mos todos os tributos a recuperar:
Ativo circulante 31/12/2025 31/12/2024
IRPJ saldo negativo a constituir 520 -
CSLL saldo negativo a constituir 112 -
IRPJ a compensar por estimativa 109 316
CSLL a compensar por estimativa 33 112
IRRF a recuperar sobre aplicação financeira - 204

774 632
6. Partes relacionadas
A Companhia mantém saldos com partes relacionadas, tanto no ativo quanto no 
passivo. Ao final de 2025 os acionistas aportaram valores a serem integralizados no 
início de 2026. Abaixo demonstramos os saldo com partes relacionadas:
Ativo circulante 31/12/2025   31/12/2024
M4 Investimentos e Participações Ltda   18     18

  18    18
Passivo não circulante 31/12/2025   31/12/2024
Conasa Infraestrutura S.A.   5.200 
M4 Investimentos e Participações Ltda 250
FBS - Construção Civil e Pavimentação Ltda 525
CLD Construtora, Laços Detetores e Eletrônica Ltda                2.600

               8.575
6.1. Serviços administrativos compartilhados pela Conasa
A Companhia contratou o Centro de Serviços Administrativos Compartilhados de sua 
acionista controladora Conasa Infraestrutura S.A. (“Conasa”) para realizar todos os 
serviços financeiros, contábeis, fiscais, de recursos humanos, jurídicos e de TI, além 
de outros serviços correlatos. A Companhia mantém os saldos a pagar em 31 de 
dezembro de 2025, conforme demonstrado abaixo. 
Fornecedores - Partes relacionadas 31/12/2025 31/12/2024
Conasa Infraestrutura S.A. (nota 6.1) - 37
Via Brasil MT-100 (nota 6.2) 150 137

150 174
6.2. Serviços de controle de operação compartilhados com Via Brasil MT-100.
A Via Brasil MT-320 compartilha o centro de controle de operações, juntamente com 
a parte relacionada Via Brasil MT-100 e Via Brasil MT-246, onde todas as despesas 
administrativas são rateadas e reembolsadas no mês seguinte. Para o exercício 
findo em 31 de dezembro de 2025 foram registrados no resultado os valores de-
monstrados abaixo.
Resultado 31/12/2025 31/12/2024
Conasa Infraestrutura S.A. (nota 6.1) (468) (445)
Via Brasil MT-100 (nota 6.2) (1.813) (1.639)

(2.281) ( 2.084)
6.3. Remuneração dos administradores
A remuneração dos administradores é efetuada de forma conjunta para as empresas 
Via Brasil MT-100 e Via Brasil MT-246 e Via Brasil MT-320. O Valor global da remu-
neração da administração, considerando as três empresas foi de R$ 1.869 em 31 de 
dezembro de 2025, (R$ 2.636 em 31 de dezembro de 2024). No exercício findo em 
31 de dezembro de 2025, a Companhia implementou plano de remuneração variável 
determinado pelos resultados obtidos pela Companhia. De acordo com o referido 
plano, as métricas atingidas representam uma obrigação no montante de R$ 50 que 
serão pagas no próximo exercício. Companhia não concede qualquer tipo de bene-
fício pós-emprego e não tem como política pagar a empregados e administradores 
remuneração baseada em ações.
7. Imobilizado
7.1. Composição
Imobilizado (%) Taxa 31/12/2025 31/12/2024

Deprec. a.a. CustoDepreciação Líquido Líquido
Máquinas e equipamentos 10 948 (214) 735 782
Equipamentos de informática 20 1.033 (454) 579 432
Móveis e utensílios 10 223 (100) 124 144
Veículos 20 625 (297) 327 446

2.829 (1.065) 1.765 1.804
7.2. Movimentação

31/12/2024 31/12/2025
Imobilizado Saldo inicial Adições Depreciação Saldo Final
Máquinas e equiapmentos 782 45 (92) 735
Equipamentos de informática 432 299 (152) 579
Móveis e utensílios 144 7 (27) 124
Veículos 446 5 (124) 327

1.804 357 (395) 1.765
31/12/2023 31/12/2024

Imobilizado Saldo inicial Adições Depreciação Saldo Final
Máquinas e equiapmentos 436 423 (77) 782
Equipamentos de informática 195 360 (123) 432
Móveis e utensílios 141 28 (25) 144
Veículos 313 247 (114) 446

1.085 1.058 (339) 1.804
8. Intangível
8.1. Composição
Ativo Intangível (%) Taxa 31/12/2025 31/12/2024

Amort. a.a. Custo Amortização Líquido Líquido
Infraestrutura de contrato de 
concessão 2,22% 221.602 (11.370) 210.231 189.776
Outorgas 2,29% 6.420 (1.064) 5.356 5482
Software e redes 20,00% 637 (82) 555 45
Adiantamento para aquisição 
de intangível - 281 - 281 1.339
Total do ativo intangível 228.940 (12.517) 216.423 196.642
8.2. Movimentação

31/12/2024 31/12/2025
Ativo Intangível Saldo inicial Adições Transferências Amortização Saldo final
Infraestrutura de contrato 
de concessão
Outorgas
Software e redes
Adiantamento para 
aquisição de intangível

189.776 
5.482

45 

1.339

23.533

549 

85

1.143 

(1.143)

(4.221) 
(126) 
(40)

210.231
5.356

555 

281
Total do ativo intangível 196.642 24.168 - (4.386) 216.423

31/12/2023 31/12/2024
Ativo Intangível Saldo inicial Adições Transferências Amortização Saldo final
Infraestrutura de contrato 
de concessão
Outorgas
Software e redes
Adiantamento para 
aquisição de intangível

138.831 
5.707 

42 
7.323

48.250 

17

5.984 

(5.984)

(3.289) 
(225) 
(14)

189.776 
5.482

45 
1.339

Total do ativo intangível         151.903 48.267 - (3.528) 196.642
a. Descrição de Concessão e vigência: A Companhia é concessionária dos servi-
ços públicos para conservação, reparação, manutenção, implantação de melhorias 
e operação dos trechos das rodovias estadual do Lote 02 – Alta Floresta, compreen-
dendo os trechos da MT 320 e MT 208 – Extensão 188,20 km. O prazo de concessão
é de 30 (trinta) anos. b. Amortizações: A amortização é realizada de acordo com o
prazo de vigência do contrato de concessão utilizando o método de curva de tráfego. 
O início da amortização se deu de forma concomitante ao início da obtenção dos
benefícios econômicos.
c. Serviços de construção

31/12/2025 31/12/2024
Receita de construção 24.676 54.234
Custo de construção (24.676) (54.234)

- -
d. Teste de impairment do intangível: A Companhia, em conformidade com o CPC
01 (R1) / IAS 36, avalia periodicamente a existência de indícios de perda por redu-
ção ao valor recuperável de seus ativos e realiza teste de impairment sempre que
eventos ou mudanças nas circunstâncias indiquem que o valor contábil pode não
ser recuperável. Em razão dos prejuízos recorrentes observados no exercício, foi
efetuado teste de recuperabilidade em 31 de dezembro de 2025. Unidade geradora
de caixa (UGC): O teste foi realizado na UGC composta pelo conjunto de ativos
intangíveis e imobilizados diretamente vinculados ao contrato de concessão, cujos 
fluxos de caixa são gerados de forma conjunta e não são amplamente independen-
tes de outros ativos. Metodologia e bases de mensuração: O valor recuperável foi
determinado pelo valor em uso, calculado com base em fluxos de caixa futuros des-
contados, antes de imposto de renda e contribuição social, derivados de orçamentos
e projeções aprovados pela Administração para o prazo remanescente do contrato
de concessão. O valor justo menos custos de vender não foi utilizado por inexistirem
parâmetros de mercado observáveis e transações comparáveis suficientes para os
ativos específicos da concessão.

31/12/2025
Taxa de crescimento anual 7,04%
Margem Bruta (% da receita) 31,40%
Taxa de desconto 9,30%
Prazo remanescente de concessão 29 anos
O valor recuperável apurado excedeu o valor contábil dos ativos testados, não ha-
vendo necessidade de reconhecimento de perda por impairment no exercício findo 
em 31 de dezembro de 2025.
9. Fornecedores
Fornecedores 31/12/2025 31/12/2024
Fornecedores de serviços 7.495 3.498
Fornecedores de materiais 3.053 1.425
Outros fornecedores 689 255
Agência Estadual de Regulação Serv. Públicos 312 282

11.549 5.460
Fornecedores - Partes relacionadas
Conasa Infraestrutura S.A. - 37
Via Brasil MT-100 150 137

150 174
Total de fornecedores 11.699 5.634
10. Debêntures a pagar
10.1. Composição

31/12/2025 31/12/2024
Modalidade Vencto Taxa efeti-

va anual
Circu-
lante

Não circu-
lante

Circu-
lante

Não cir-
culante

Debêntures - 3a emissão 
(6,2% + IPCA)

Dec-36 10,98% 4.122 139.025 5.918 136.076

4.122 139.025 5.918 136.076
10.2. Movimentação das debêntures
Saldo inicial 31/12/2025 31/12/2024

141.994 140.457
(-) Pagamentos do principal (5.150) (5.346)
(-) Pagamentos de juros (10.717) (10.446)
(+) Provisão de juros e atualização monetária 15.891 16.587
(+) Amortiz. Custo de captação 1.129 742
Saldo Final 143.147 141.994

(a) A amortização do custo de captação refere-se as despesas antecipadas incor-
ridas na emissão das debêntures que está sendo amortizada durante o período de
liquidação da dívida, conforme CPC 20. 10.3. Vencimento e valores estimados
das parcelas (principal e encargos)
Ano de vencimento 31/12/2025 31/12/2024
2025 - 5.918
2026 4.122 3.755
2027 9.954 1.391
2028 19.322 9.734
2029 21.667 13.349
Após 2029 88.082 107.847

143.147 141.994
10.4. Terceira emissão de debêntures: Em 7 de junho de 2021, através da assem-
bleia geral extraordinária, a Companhia aprovou a 3ª (terceira) emissão de 135.000 
debêntures simples, com oferta pública distribuída com esforços restritos, não con-
versíveis em ações, da espécie com garantia real e com garantia adicional fidejus-
sória, em série única, no valor total de R$ 135.000 (cento e trinta e cinco milhões 
de reais), no valor nominal unitário de R$ 1 (um mil reais), com juros remuneratórios 
de 6,20%, sendo atualizados mensalmente pelo IPCA, com vigência de 15 (quin-
ze) anos, e serão amortizados semestralmente a partir de sua emissão, tendo seu 
vencimento final em 15 de dezembro de 2036, podendo ser quitada com financia-
mento de longo prazo. 10.5. Garantias: As debêntures foram emitidas com garantia 
real com garantia adicional fidejussória dos tipos: Alienação Fiduciária de ações, 
Fidejussória, Cessão Fiduciária de recebíveis e Cessão Fiduciária de contas. 10.6. 
Condições Restritivas Financeiras – “Covenants: Dentre as principais cláusulas 
restritivas, estão as relacionadas a eventos de vencimento antecipado, em especial: 
(i) inadimplemento pela emissora da amortização do saldo do valor nominal unitário
e dos juros remuneratórios, (ii) decretação de falência pela emissora, (iii) vedação 
de redução do capital social; (iv) vedação de emissão de ações e outros valores mo-
biliários, entre outros. Há covenants financeiros de descumprimento, pela Emissora 
de índices financeiros, os quais serão apurados anualmente, a partir do exercício de 
2022, com base nas demonstrações financeiras da Emissora no encerramento de 
cada exercício social, sendo: não atingimento da Emissora do índice de cobertura 
do serviço da dívida (“ICSD”) nas seguintes hipóteses: (a) em qualquer medição, se 
inferior a 1,10 (um inteiro e dez centésimos), ou (b) em 2 (duas) medições consecu-
tivas ou 3 (três) medições alternadas o ICSD seja superior a 1,10 (um inteiro e dez 
centésimos) e inferior a 1,30 (um inteiro e trinta centésimos. Em 31 de dezembro de 
2025 a Companhia cumpriu com todos os covenants financeiros.
11. Encargos tributários a pagar

31/12/2025 31/12/2024
PIS e COFINS sobre receitas a pagar 178 506
ISS sobre faturamento a Recolher 2.122 945
Imposto de renda a pagar 8.569 7.845
Contribuição social a pagar 3.301 3.021
Impostos retidos na fonte 219 84

14.389 12.401
12. Impostos e contribuições parcelados
Circulante 31/12/2025 31/12/2024
Parcelamento de tributos federais - RFB - 8
Parcelamento de INSS 513 2
Parcelamento de tributos federais - PGFN - 90
Parcelamento de tributos municipais 646 -

1.159 100
Não circulante
Parcelamento de tributos federais - RFB 1.925 -

1.925 -
Total impostos e contribuições parcelados 3.083 100
13. Provisão de manutenção
Os valores registrados como custo de provisão para manutenção referem-se à esti-
mativa de gastos futuros para manter a infraestrutura rodoviária no nível de opera-
cionalidade contratual, conforme prevê o CPC 25, ICPC 01 e OCPC 05. A provisão
para manutenção é reconhecida a valor presente. O primeiro ciclo de investimentos
está previsto para início de 2027, conforme contrato de concessão.
Não circulante 31/12/2025 31/12/2024
Saldo inicial em 1° de janeiro 39.777 18.307
Provisão para manutenção - Valor nominal 19.827 17.580
Provisão para manutenção - Atualização monetária 4.233 3.890
Saldo final em 31 de dezembro 63.837 39.777
14. Provisão para contingências
14.1. Processos com probabilidade de perda provável: Em 31 de dezembro de
2025, a Companhia possui ações judiciais e administrativas de natureza cível. A 
Companhia não responde por processos de natureza tributária, porém a provisão foi
constituída considerando o julgamento dos assessores legais e da Administração,
para possíveis processos em que exista expectativa de perda no âmbito tributário,
referentes aos impostos de prestação de serviços continuados de pessoa jurídica.
Abaixo apresentamos o quadro por tipo de probabilidade:

31/12/2025
Probabilidade da perda Cível Trabalhista Tributário Total
Provável 745 30 640 1.415
Total 745 30 640 1.415

31/12/2024
Probabilidade da perda Cível Trabalhista Tributário Total
Provável 38 166 441 645
Total 38 166 441 645
14.2. Movimentação probabilidade de perda provável

Cível Trabalhista Tributário Total
Saldo em 1° de janeiro de 2025 
Provisões (reversões)

38
707

166
(136)

441
198

645
770

Saldo em 31 de dezembro de 2025 745 30 639 1.415
Cível Trabalhista Tributário Total

Saldo em 1° de janeiro de 2024
Provisões (reversões)

247
(209) 166

300
141

547
98

Saldo em 31 de dezembro de 2024 38 166 441 645
14.3. Processos com probabilidade de perda possível: A Companhia é parte em 
outras ações cujo risco de perda é considerado pela administração, e corroborado 
pelos advogados externos responsáveis pela condução dos processos, como possí-
veis, e para as quais nenhuma provisão foi reconhecida. Estes valores são avaliados 
e atualizados em uma periodicidade trimestral.

31/12/2025
Probabilidade de perda Cível Trabalhista Tributário Total
Possível 3.989 896 4.885
Saldo final 3.989 896 4.885

31/12/2024
Probabilidade de perda Cível Trabalhista Tributário Total
Possível 1.790 265 2.055
Saldo final 1.790 265 2.055
15. Patrimônio líquido
15.1 Capital Social: Para os exercícios findos em 31 de dezembro de 2025 e
2024, o capital social subscrito e integralizado é de R$ 45.000, correspondentes a 
45.000.000 ações ordinárias nominativas, sem valor nominal. Segue a demonstra-
ção de participação dos acionistas:

31/12/2025 31/12/2024

Acionistas
Ações em 
poder dos 
Acionistas

Capital 
Social

% do 
Capital 
social

Ações em 
poder dos 
Acionistas

Capital 
Social

% do 
Capital 
social

Conasa Infraestru-
tura S.A.

23.400.000 23.400 52,00% 23.400.000 23.400 52,00%

Cid Construtora, 
Laços Det. Elétron. 
Ltda

11.700.000 11.700 26,00% 11.700.000 11.700 26,00%

Construtora Rocha 
Cavalcante

5.512.500 5.513 12,25% 5.512.500 5513 12,25%

Fbs Construção 
Civil E Pavimenta-
ção S.A.

2.362.500 2.363 5,25% 2.362.500 2.363 5,25%

M4 Investimentos e 
Participações Ltda

900.000 1.124 2,50% 900.000 1.124 2,50%

Construtora Ibérica 
Ltda

1.125.000 900 2,00% 1.125.000 900 2,00%

45.000.000 45-000 100% 45.000.000 45.000 100%
15.2 Prejuízos acumulados: No encerramento do exercício findo em 31 de de-
zembro de 2025 e 2024, a Companhia apresentou prejuízo, conforme demonstrado 
abaixo:
Prejuízos acumulados 31/12/2025 31/12/2024
Prejuízos acumulados (55401) (32.169)

(55.401) (32.169)
16. Receita operacional líquida
Receita bruta 31/12/2025 31/12/2024
Receita de prestação de serviços 70.257 66.549
Receita de construção (Investimentos) (a) 24.676 54-234
Receita bruta Total 94.933 120.783
(-) Deduções
Devoluções e cancelamentos (406) (303)
Impostos sobre prestação de serviços (6.077) (5.758)

(6.483) (6.061)

Receita operacional líquida 88.450 114.722
(a) A receita de construção é reconhecida de acordo com o ICPC 01 (R1) (Contratos
de Concessão) e CPC 47 (Receita de Contrato com Cliente), à medida em que todas
as obrigações de desempenho sejam satisfeitas ao longo do tempo. 
17. Custos dos serviços prestados 31/12/2025 31/12/2024
Mão de obra na operação (7.695) (7.668)
Custos com materiais e insumos na operação (8.331) (5.230)
Custos com serviços de terceiros na operação (16.126) (13.740)
Amort. Intangível e deprec. do Imobilizado (4.347) (3.514)
Amortização do direito de uso (1.505) (1.642)
Provisão para manutenção (19.827) (17.580)
Custos de construção (24.676) (54.234)
Total dos custos dos serviços prestados (82.507) (103.610)
18. Despesas gerais, administrativas e comerciais
Despesas administrativas 31/12/2025 31/12/2024
Despesas com pessoal (105) (64)
Honorários de consultorias e auditorias (845) (319)
Serviços administrativos compartilhados (a) (2.281) (2.084)
Aluguéis e locação (1) (2)
Depreciação (435) (353)
Despesas com viagem (63) (51)
Impostos, taxas e contribuições (103) (173)
Outras despesas (383) (302)

(4.216) (3.348)
Despesas comerciais
Feiras e eventos (2) -
Indenizações comerciais (397) (51)
Outras despesas comerciais - (101)

(400) (152)
Total de despesas admin. e comerciais (4.616) (3.500)
19. Outras Receitas (despesas), líquidas
Outras receitas 31/12/2025 31/12/2024
Receitas com recuperação de impostos - 271
Outras receitas não operacionais 14 235

14 506
Outras despesas
Provisão para contingências (770) (98)
Multas por atraso de tributos (574) (1.248)

(1.344) (1.346)

Total de outras receitas (despesas) operacionais (1.330) (840)
20. Resultado financeiro
Despesas financeiras 31/12/2025 31/12/2024
Juros sobre atualização de empréstimos e 
financiamentos

(9.374) (9.349)

Variação Monetária passiva (6.516) (7.238)
Variação Monetária sobre provisões (4.233) (3.890)
Juros sobre pagamento de fornecedores (831) (19)
Juros sobre arrendamento mercantil (109) (330)
Juros sobre tributos (1.228) (791)
IOF - Imposto sobre operações financeiras (29) (15)
Custo financeiro de estruturação de divida (233) (218)
Custo de captação (1.129) (742)
(-) Juros capitalizados 100 423
Outras despesas financeiras (177) (446)

(23.759) (22.615)
Receitas financeiras
Juros s/ aplicação financeira 1.239 2.926
Outras receitas financeiras - 302

1.239 3.228
Resultado financeiro líquido (22.520) (19.387)
21. Imposto de renda e contribuição social corrente e diferidos
Durante os exercícios de 2025 e de 2024, a Companhia optou pelo regime de Lucro 
Real anual. Nesse regime, a apuração do imposto de renda e da contribuição social
é realizada a partir do lucro contábil, acrescido de ajustes (adições e exclusões) re-
queridos pela legislação tributária na apuração dos tributos do ano corrente. Abaixo
apresentamos a reconciliação do imposto de renda e a contribuição social:

31/12/2025 31/12/2024
Lucro antes do imposto de renda e contribuição social (22.523) (12.615)
Alíquotas nominais 34% 34%
Imposto de renda e contribuição social - Alíquotas nominais 7.658 4.289
Efeito dos tributos diferidos e não constituídos sobre 
diferenças temporárias (8.672) (7.397)
Arrendamentos (124) (124)
Custo de captação de empréstimos e debêntures (384) (252)
Provisão para contingências (262) (33)
Provisão para manutenção (7.861) (6.971)
Outras provisões (41) (16)
Despesas indedutíveis (adições e exclusões) (15) (28)
Imposto de renda constituído sobre prejuízo fiscal 320 948
Imposto de Renda e Contribuição Social Apurados (709) (2.188)
IRPJ e CSLL Correntes (1.029) (3.135)
IRPJ e CSLL Diferidos 320 948
Imposto de renda e contribuição social no resultado 
do exercício (709) (2.187)
Alíquota efetiva -3% -17%
Em 31 de dezembro de 2025, a Companhia possuía saldos de prejuízo fiscal e de 
base negativa da Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (CSLL), que gerariam 
valores de IRPJ e CSLL diferidos ativos. No entanto, esses montantes não foram 
reconhecidos nas demonstrações financeiras referentes aos exercícios encerrados 
em 31 de dezembro de 2025 e 2024. Com base nos planos da Administração, a 
Companhia espera gerar resultados tributáveis positivos nos próximos exercícios. 
Assim, quando forem atendidos os critérios de recuperabilidade previstos na legisla-
ção e nas normas contábeis, será iniciado o reconhecimento dos ativos de tributos 
diferidos sobre os prejuízos fiscais e demais diferenças temporárias. Abaixo apre-
senta o saldo dos tributos diferidos não constituído
Imposto de renda e contribuição social diferidos 31/12/2025 31/12/2024
Prejuízo fiscal e base negativa da contribuição social 12.775 13.716
Imposto de renda não constituído 3.194 3.429
Contribuição social sobre lucro líquido não constituído 1.150 1.234
Imposto de renda e contribuição social diferidos não 
constituído 4.344 4.663
22. Instrumentos financeiros
22.1. Análises dos instrumentos financeiros: A Companhia participa em opera-
ções envolvendo instrumentos financeiros com o objetivo de financiar suas ativida-
des ou aplicar seus recursos financeiros disponíveis. A Administração desses riscos
é realizada por meio de definição de estratégias conservadoras, visando à liquidez,
rentabilidade e segurança. A Companhia não efetua aplicações de caráter especula-
tivo, em derivativos ou quaisquer outros ativos de risco. Os resultados obtidos com
essas operações estão condizentes com as políticas e estratégias definidas pela
Administração. 22.2. Categoria de instrumentos financeiros: Os principais instru-
mentos financeiros ativos e passivos em 31 de dezembro 2025 e 31 de dezembro 
de 2024 estão descritos a seguir, bem como os critérios para sua valorização. O
valor justo dos instrumentos financeiros, se aproxima do contábil no encerramento
do exercício, motivo que só estão apresentados abaixo os valores contábeis, exceto
as debêntures, demonstrados a seguir:

31/12/2025 31/12/2024

Categoria
Valor 

Contábil
Valor 
Justo

Valor 
Contábil

Valor 
Justo

Ativo financeiros Custo amortizado 13.083 13.083 13.325 13.325
Caixa e equivalentes de caixa Custo amortizado 4.121 4.121 1.879 1.879
Contas a receber Custo amortizado 18 18 7 7
Títulos de valores mobiliários Custo amortizado 18 18
Partes relacionadas
Passivos financeiros
Fornecedores Custo amortizado 11.699 11.699 5.634 5.634
Empréstimos, financiamentos e 
debêntures (*) Custo amortizado 143.147 148.080 141.994 125.487
Passivo de arrendamentos Custo amortizado 121 121 1-939 1.939
(*) O valor justo do instrumento financeiro de debêntures foi calculado projetando-se 
os fluxos de caixa até o vencimento das operações com base em taxas futuras ob-
tidas através de fontes públicas (ex: BM & F Bovespa e Bloomberg) acrescidas dos 
spreads contratuais e trazido a valor presente pela taxa livre de risco (pré DI): 22.3. 
Categoria fatores de risco financeiro: As atividades da Companhia a expõem a 
diversos riscos financeiros, risco de mercado, risco de crédito e risco de liquidez. O 
programa de gestão de risco da Companhia se concentra na imprevisibilidade dos 
mercados financeiros e busca minimizar potenciais efeitos adversos no desempenho 
financeiro da Companhia. A gestão de risco é realizada pela Administração da Com-
panhia, segundo as políticas aprovadas pelos acionistas. A Administração da Com-
panhia identifica, avalia e protege a Companhia contra eventuais riscos financeiros. 
22.4. Risco de mercado: (a) Risco de taxa de juros: A Companhia não tem risco 
de variação de taxa de juros relevante nas demonstrações financeiras do período 
findo em 31 de dezembro de 2025. Variação da taxa básica de juros pode alterar 
as condições econômico-financeiras do contrato de concessão e melhorar ou piorar 
a capacidade de investimento da concessionária. Logo abaixo a demonstração da 
sensibilidade demonstrando o cenário provável e dois cenários de risco de elevação 
da taxa, sendo o primeiro com acréscimo de 25% e o segundo com 50%.

Instrumentos financeiros
Risco 31/12/

2025
Cenário 
Provável

Cenário
 I

Cenário
 II

Ativo financeiro
Caixa e 
Aplica-
ções 
Financei-
ras

Redução 
da CDI 13.083 14,32% 14.956 10,74% 14.488 7,16% 14.020

Contas a 
receber

Redução 
doIPCA 4.121 4,26% 4.297 3,20% 4.253 2,13% 4.209

17.204 19.253 18.741 18.229
Passivo financeiro

Debên-
tures

Aumento 
do IPCA 143.147 4,26% 149.245 5,33% 150.770 6,39% 152.294

Passivo 
de 
Arrenda-
mentos

Aumento 
do IPCA 121 4,26% 126 5,33% 127 6,39% 129

143.268 149.371 150.897 152.423
Exposição da 
dívida líquida 126.064 130.118 132.156 134.194
(b) Risco de taxas de câmbio: A Companhia não realiza operações cambiais.
(c) Risco de crédito: A Companhia não possui risco de créditos pois não contém
em seu grupo do contas a receber, perdas estimadas com crédito de liquidação 
duvidosa, uma vez que está previsto em contrato com as operadoras de sistemas
automáticos a suspensão do mesmo nos casos em que não houver o repasse. (d)
Risco de liquidez: A previsão de fluxo de caixa é realizada pela Administração da
Companhia, que monitora as previsões contínuas das exigências de liquidez para 
assegurar que ela tenha caixa suficiente para atender às necessidades operacio-
nais e plano de investimento da concessão. Essa previsão leva em consideração
os planos de financiamento da dívida da Companhia, cumprimento de cláusulas
contratuais e cumprimento das metas internas do quociente do balanço patrimonial.
(e) Gestão de capital: A Companhia realiza a gestão de capital de forma a garantir
a continuidade de suas operações, bem como oferecer retorno aos seus acionistas 
e controle do nível de endividamento pelo monitoramento do índice de alavancagem 
financeira. Esse índice corresponde à dívida líquida dividida pelo capital total. A dívi-
da líquida, por sua vez, corresponde ao total de empréstimos (incluindo empréstimos 
de curto e longo prazos, conforme demonstrado no balanço patrimonial), subtraído 
do montante de caixa e equivalentes de caixa. O capital total é apurado através da 
soma do patrimônio líquido, conforme demonstrado no balanço patrimonial, com a 
dívida líquida.
Gestão de capital 31/12/2025 31/12/2024
A - Total de debêntures e passivo de arrendamentos 143.268 143.933
B - (-) Caixa e equivalentes de caixa e títulos e valores 
mobiliários (nota 3) 13.083 13.332
C = (A - B) - Dívida líquida 130.185 130.601
D = Total do patrimônio líquido (10.401) 12.831
E = (C + D) - Capital total 119.784 143.432
C/E = índice de alavancagem financeira 108,68% 91,05%
23. Resultado por Ação (básico e diluído)
Conforme requerido pelo CPC 41 – Resultado por Ação, as tabelas a seguir re-
conciliam o resultado aos montantes usados para calcular o lucro básico por ação:

31/12/2025 31/12/2024
Prejuízo do exercício (23.232) (14.802)
Média ponderada de ações 45.000.000 45.000.000
Resultado por ações (0,5163) (0,3289)
Diluído: O lucro diluído por ação é calculado mediante o ajuste da quantidade mé-
dia ponderada de ações ordinárias. A Companhia só possui uma classe de ação 
ordinária e não há ações ordinárias potenciais diluidoras ou opções que pudessem 
converter as ações preferenciais em ordinárias, portanto, o valor do lucro por ação 
diluído é igual ao básico.
24. Transações que não envolveram caixa ou equivalente de caixa
Para o exercício findo em 31 de dezembro de 2025, a Companhia realizou transação 
que não envolveu caixa ou equivalentes de caixa. • No exercício findo em 31 de
dezembro de 2025, a Companhia reconheceu o valor de R$ 23.618 de investimen-
tos, dos quais R$ 2.466 não foram pagos, assim, foi deduzido na apresentação do
demonstrativo dos fluxos de caixa no intangível, imobilizado e fornecedores.
25. Seguros (não auditado)
A Companhia busca estabelecer coberturas compatíveis com seu porte e suas ope-
rações, respeitando também as obrigações Contratuais que permitem a preservação 
do Contrato de Concessão. As apólices de seguro adquiridas pela Companhia no 
exercício de 2025 garantem a execução do Contrato de Concessão, Responsabi-
lidade Civil, Riscos de Engenharia e Operacionais. As apólices de seguro foram 
adquiridas junto a seguradoras de primeira linha, autorizadas a funcionar no País 
pela Superintendência de Seguros Privados – SUPEP assim como estão autoriza-
das a comercializar as respectivas apólices. Todas as apólices foram previamente 
submetidas ao escrutínio do Poder Concedente visando garantir o atendimento das 
condições contratuais e regulatórias. Em 31 de dezembro de 2025, a Companhia 
apresentava as seguintes principais apólices de seguro contratadas com terceiros:
Natureza Limite Máximo de Indenização Lucros cessantes
Riscos de Engenharia 75.820 -
Responsabilidade Civil 30.000 -
Riscos Operacionais 20.547 12.000

126.367 12.000
26. Compromissos vinculados ao contrato de concessão:
A Companhia investiu R$228.303 até o encerramento do período de 31 de dezembro 
de 2025, sendo R$ 6.420 de outorga e despesas pré-operacionais e R$ 221.883 em
recuperação do pavimento, implantação de 3 praças de pedágio, sinalização e segu-
rança para garantir a trafegabilidade da rodovia. Os compromissos de investimento
projetados para 2026 a 2048 são de R$ 54.318, sendo R$ 48.886 de investimentos
em infraestrutura e R$ 5.432 em máquinas, equipamentos e veículos.

Luiz Cláudio de Andrade Braga
Diretor Presidente, Administrativo e Financeiro

Isaac do Nascimento
Contador CRC-PR043806/0-1

Relatório do auditor independente sobre as demonstrações financeiras
Aos Administradores e Acionistas 
Via Brasil MT 320 Concessionária de Rodovias S.A.
Opinião
Examinamos as demonstrações financeiras da Via Brasil MT 320 Concessionária 
de Rodovias S.A. (“Companhia”), que compreendem o balanço patrimonial em 31 
de dezembro de 2025 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado 
abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercí-
cio findo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo as 
políticas contábeis materiais e outras informações elucidativas. Em nossa opinião, 
as demonstrações financeiras acima referidas apresentam adequadamente, em to-
dos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da Companhia em 31 
de dezembro de 2025, o desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa 
para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas
no Brasil.
Base para opinião
Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacio-
nais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, 
estão descritas na seção intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das 
demonstrações financeiras”. Somos independentes em relação à Companhia, de 
acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional 
do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Con-
tabilidade, aplicáveis a auditorias de demonstrações financeiras de entidades de 
interesse público no Brasil, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas 
conforme essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficien-
te e apropriada para fundamentar nossa opinião.
Principais Assuntos de Auditoria
Principais Assuntos de Auditoria 
(PAA) são aqueles que, em nosso jul-
gamento profissional, foram os mais 
significativos em nossa auditoria do 
exercício corrente. Esses assuntos 
foram tratados no contexto de nossa 
auditoria das demonstrações financei-
ras como um todo e na formação de 
nossa opinião sobre essas demons-
trações financeiras e, portanto, não 
expressamos uma opinião separada 
sobre esses assuntos.
Porque é um PAA
Ativo de intangível - Capitalização de gastos e amortização da infraestrutura da 
concessão - (Notas 2.4.3 e 8)
Os valores registrados como ativo intangível referem-se, substancialmente, aos gas-
tos incorridos na construção e melhoria da infraestrutura da concessão rodoviária 
(“Investimentos em rodovias”), reconhecidos de acordo com a Interpretação Técnica 
ICPC 01 (R1) - Contratos de Concessão.
Consideramos a capitalização dos gastos na infraestrutura de concessão, bem como 
a determinação do prazo e da metodologia aplicada para a amortização do ativo 
intangível, como um dos principais assuntos de auditoria, em razão da materialidade 
dos valores envolvidos e do elevado grau de julgamento aplicado pela administra-
ção. Esse julgamento envolve a avaliação da elegibilidade dos custos capitalizados, 
da aderência às cláusulas do contrato de concessão e da definição de premissas 
relacionadas à vida útil econômica da infraestrutura e ao padrão de consumo dos 
benefícios econômicos futuros.
Como o assunto foi conduzido em nossa auditoria
Nossos procedimentos de auditoria incluíram, entre outros, o entendimento e a 
avaliação dos principais controles internos relacionados ao processo de reconhe-
cimento contábil do intangível da concessão. Avaliamos os critérios adotados pela 
administração para a identificação, elegibilidade e registros dos gastos capitalizados, 
bem como as principais premissas utilizadas na definição do prazo e do método de 
amortização aplicáveis. Efetuamos a leitura do contrato de concessão, com foco 
nas obrigações de investimento previstas e nas etapas de execução das obras ao 
longo do prazo contratual. Com base em testes amostrais, confrontamos os valores 
capitalizados no exercício de 2025 com as respectivas documentações suportes. 
Realizamos o recálculo da amortização da infraestrutura da concessão, comparando 
os valores apurados com aqueles reconhecidos contabilmente. Efetuamos a leitura 
das divulgações apresentadas nas notas explicativas. Nossos procedimentos de au-
ditoria demonstraram que os critérios e as premissas utilizados pela administração 
são razoáveis e que as divulgações apresentadas estão consistentes com dados e 
informações obtidos em nossa auditoria.
Responsabilidades da administração e da governança pelas demonstrações 
financeiras
A administração da Companhia é responsável pela elaboração e adequada apresen-
tação das demonstrações financeiras de acordo com as práticas contábeis adota-
das no Brasil e pelos controles internos que ela determinou como necessários para 
permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres de distorção relevante, 
independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demons-
trações financeiras, a administração é responsável pela avaliação da capacidade 
de a Companhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos 
relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na 
elaboração das demonstrações financeiras, a não ser que a administração pretenda 
liquidar a Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa 
realista para evitar o encerramento das operações. Os responsáveis pela governan-
ça da Companhia são aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo 
de elaboração das demonstrações financeiras.
Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras
Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações financei-
ras, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente 
se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. 
Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a 
auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de audito-
ria sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções 
podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, 
individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva ra-
zoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas de-
monstrações financeiras. Como parte de uma auditoria realizada de acordo com as 
normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional 
e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso:
• Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações 
financeiras, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e exe-
cutamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos
evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O
risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o
proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles inter-
nos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais.
• Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para
planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas não
com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da
Companhia.
• Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das
estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela administração.
• Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil de 
continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe
incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida
significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da Companhia.
Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso
relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações financei-
ras ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas.
Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a
data de nosso relatório.
Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia a não mais se 
manter em continuidade operacional.
• Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações 
financeiras, inclusive as divulgações e se essas demonstrações financeiras repre-
sentam as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o 
objetivo de apresentação adequada.
Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros as-
pectos, do alcance e da época dos trabalhos de auditoria planejados e das constata-
ções significativas de auditoria, inclusive as deficiências significativas nos controles 
internos que, eventualmente, tenham sido identificadas durante nossos trabalhos.
Dos assuntos que foram objeto de comunicação com os responsáveis pela gover-
nança, determinamos aqueles que foram considerados como mais significativos na 
auditoria das demonstrações financeiras do exercício corrente e que, dessa manei-
ra, constituem os Principais Assuntos de Auditoria. Descrevemos esses assuntos 
em nosso relatório de auditoria, a menos que lei ou regulamento tenha proibido 
divulgação pública do assunto, ou quando, em circunstâncias extremamente raras, 
determinarmos que o assunto não deve ser comunicado em nosso relatório porque 
as consequências adversas de tal comunicação podem, dentro de uma perspectiva 
razoável, superar os benefícios da comunicação para o interesse público.
Maringá, 27 de março de 2026
PricewaterhouseCoopers Auditores Independentes Ltda. 
CRC 2PR008333/F-8
Gabriel Perussolo
Contador - CRC 1PR057146/O-0
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